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Edição de Legislação

Lei Estadual nº 5519, de 26 de agosto de 2009 - altera a  Lei n.º 
3426, de 21 de junho de 2000, e dá outras providências.

Lei  Estadual  nº  5522,  de 26  de  agosto  de 2009 -  dá nova 
redação à ementa, ao artigo 1º e ao caput do artigo 5º da lei 
nº 4049/2002.
Fonte: site da ALERJ/Planalto

(retornar ao sumário)

Verbete Sumular

Súmula  da Jurisprudência  Predominante  do TJERJ  -  atualizada 
com o  verbete  nº  145,  publ.  no  DJERJ,  p.  6  -  Administrativo,  em 
27/08/2009.
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Fonte: site do TJERJ

Nova  súmula  do  STJ  trata  de  imposto  de  renda  sobre  férias 
proporcionais 

A Primeira Seção aprovou um novo projeto de súmula de relatoria da 
ministra Eliana Calmon. A  Súmula 386 trata do imposto de renda 
sobre  férias  proporcionais  e  tem  o  seguinte  enunciado:  “São 
isentos de imposto de renda as indenizações de férias 
proporcionais e respectivo adicional”. A orientação isenta do 
tributo as férias e o um terço adicional recebidos por trabalhador que 
deixa o emprego ou atividade com o período não gozado. 

A ministra Eliana Calmon tomou como referência o artigo 7º, inciso 
XVII,  da Constituição Federal,  que garante o pagamento nas férias 
mais o terço adicional, e o artigo 146 da Consolidação das Leis do 
Trabalho,  determinando  a  remuneração  das  férias  proporcionais 
correspondentes  quando  o  trabalhador  deixa  o  emprego.  Também 
foram  usados  o  artigo  43  do  Código  Tributário  Nacional,  com  a 
definição do imposto de renda, e ainda a Lei nº 7.713 de 1988 e o 
Decreto nº 3.000 de 1999. 

Entre os precedentes do STJ usados no projeto, estão os Recursos 
Especiais nº 885722, relatado pela própria ministra, e o nº 985233, do 
ministro  Humberto  Martins,  ambos apontando que licenças-prêmios 
convertidas em pecúnia,  férias não gozadas,  férias proporcionais  e 
respectivos adicionais não estão sujeitas à incidência do imposto de 
renda. A razão é que estas não têm origem em capital ou trabalho, 
mas sim têm caráter de indenização.

Precedentes: Resp  985233;  Resp  855873;  Resp  896720 e  Resp. 
885722

(retornar ao sumário)

Notícias do STJ

Instituição  financeira  não  responde  por  defeito  em  carro 
financiado 

Por maioria a Quarta Turma decidiu que a instituição financeira não é 
responsável pela qualidade do produto adquirido por livre escolha do 
consumidor  mediante  financiamento  bancário.  Com  esse 
entendimento, a Turma reformou acórdão do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal que condenou o Banco Itaú em processo envolvendo 
a compra de um automóvel. 
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No caso julgado, a consumidora comprou uma Kombi ano 1999/2000 
na empresa Baratão dos Automóveis,  instalada no Distrito Federal, 
com financiamento concedido pelo Banco Itaú, em 36 parcelas. Como 
o  veículo  apresentou  uma  série  de  defeitos  dentro  do  prazo  de 
garantia de 90 dias, ela devolveu o veículo e ajuizou ação de rescisão 
contratual  com  pedido  de  indenização  por  danos  morais  contra  a 
revendedora e a instituição financeira. 

O TJDF julgou o pedido procedente, rescindiu o contrato de compra e 
venda e o financiamento e os condenou, solidariamente, a restituir as 
parcelas  já  pagas  ao  banco.  Também  condenou  a  empresa  de 
veículos  ao  pagamento  de  indenização  de  R$  10  mil  por  danos 
morais.  O  tribunal  entendeu  que  o  contrato  de  financiamento  é 
acessório  do  contrato  de  compra  e  venda,  portanto  devem  ser 
rescindidos conjuntamente. 

Segundo o relator, ministro João Otávio de Noronha, não é licito ao 
devedor  rescindir  o  contrato  e  resgatar  as  parcelas  pagas  de 
financiamento assegurado por alienação fiduciária,  alegando defeito 
no bem adquirido. Para ele, embora o artigo 18 do Código de Defesa 
do Consumidor admita a rescisão do contrato de compra e venda de 
veículo usado, o mesmo não ocorre com o contrato de mútuo, já que a 
instituição financeira não pode ser tida como fornecedora do bem que 
lhe foi ofertado como garantia de financiamento. 

O  ministro  ressaltou,  em  seu  voto,  que  as  disposições  do  CDC 
incidem sobre a instituição financeira apenas na parte relativa à sua 
atividade  bancária,  acrescentando  que,  quanto  a  isso,  nada  foi 
reclamado. Ele entendeu que, no caso em questão, o banco antecipou 
dinheiro  à  consumidora,  que  o  utilizou  para  comprar  o  automóvel, 
sendo  certo  que  o  defeito  do  produto  não  está  relacionado  às 
atividades  da  instituição  financeira,  pois  toca  exclusivamente  ao 
revendedor do veículo. 

“Se o banco não é fornecedor do produto automóvel e se, com relação 
aos serviços que prestou, não houve nenhuma reclamação por parte 
do consumidor, é impróprio que venha a sofrer as restrições previstas 
no  artigo  18  do  CDC tão  somente  porque ofertou  financiamento  à 
recorrente  para  aquisição  do  bem”,  sustentou  João  Otávio  de 
Noronha. 

Para o relator,  ao contrário  do entendimento firmado pelo TJDF, o 
contrato de financiamento não é acessório do contrato de compra e 
venda, já que os contratos não se vinculam nem dependem um do 
outro.  Com  esses  argumentos,  a  Turma  acolheu  o  recurso  para 
declarar o contrato celebrado entre as partes válido e eficaz em todos 
os seus efeitos. Ficaram vencidos os ministros Aldir Passarinho Junior 
e Luis Felipe Salomão.



Processo:REsp.1014547
Leia mais...

Concubina não tem direito a indenização por serviços prestados 
ao amante 

A  Terceira  Turma  negou  pedido  de  indenização  por  23  anos  de 
serviços prestados por uma mulher que era diarista e concubina de 
um fazendeiro  já  falecido.  O  pedido  foi  proposto  contra  o  espólio, 
representado pela viúva, que tem mais de 80 anos. A relatora do caso, 
ministra  Nancy  Andrighi,  afastou  a  possibilidade  de  se  pleitear 
indenização por serviços domésticos prestados em consequência de 
um relacionamento de concubinato. 

Em seu voto, a relatora destaca que, tanto no término do casamento 
quanto  no  término  da  união  estável,  nenhum  dos  envolvidos  tem 
direito a vantagens indenizatórias, inclusive as referentes a serviços 
domésticos prestados, de maneira que não haveria como garantir tal 
indenização  ao  concubinato.  “Dessa  forma,  a  concessão  de 
indenização à concubina situaria o concubinato em posição jurídica 
mais vantajosa que o próprio casamento, o que é incompatível coma 
as diretrizes constitucionais do artigo 226 da CF/88 e com o Direito de 
Família”, afirmou a ministra no voto. 

No caso, a concubina pretendia receber quatro salários mínimos por 
mês a partir de fevereiro de 1966, data de falecimento do fazendeiro, 
e  indenização  pelos  serviços  domésticos  que  prestou  durante  o 
concubinato. A sentença fixou a indenização em um salário mínimo 
por mês. A decisão foi reformada pelo Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais, que aplicou as regras do Direito Trabalhista. Por entender que 
se tratava de contrato de prestação de serviço, os desembargadores 
aplicaram a prescrição de cinco anos e estabeleceram o termo inicial 
da  indenização em cinco  anos anteriores  à  distribuição  da  petição 
inicial. O valor foi elevado de um para três salários mínimos por mês. 

De acordo com o processo, da relação de concubinato nasceu uma 
filha, e a diarista, que também é costureira, já recebeu um imóvel com 
maquinário de confecção. Ela habita em um pavimento e aluga duas 
lojas  no  térreo.  Isso  demonstra  que  ela  e  a  filha  já  tiveram  uma 
proteção material assegurada pelo fazendeiro antes de falecer. 

Ao analisar  todas as peculiaridades do processo,  a  ministra  Nancy 
Andrighi afastou a conotação trabalhista conferida ao caso e concluiu 
que o pedido da concubina se assemelha a uma tentativa de buscar, 
de  forma  canhestra,  direito  sucessório  que,  sabidamente,  não  é 
estendido a ela.  Seguindo as considerações da relatora, a Terceira 
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Turma,  por  unanimidade,  deu  provimento  ao  recurso  especial  do 
espólio, cassando o acórdão do tribunal mineiro.

Leia mais...

Não ser  localizado  pelo  oficial  de  justiça  não  é,  em princípio, 
indicativo de fuga 

O fato de o acusado não ter sido localizado pelo oficial de justiça para 
que  fosse  intimado  da  sentença  de  pronúncia  não  pode  ser 
interpretado  como  indicativo  de  fuga.  Com  esse  entendimento,  a 
Quinta  Turma  concedeu  o  pedido  de  habeas  corpus  em  favor  de 
J.J.T.S. para revogar a prisão preventiva decretada contra ele. 

J.J. responde a processo pelo crime de homicídio qualificado. A prisão 
preventiva foi decretada em abril de 1997, sob o argumento de que ele 
havia fugido do distrito da culpa. Entretanto, a defesa afirma que o 
acusado é  vendedor  ambulante e necessita  fazer  algumas viagens 
para  comprar  mercadorias,  o  que  pode  ter  dificultado,  em  alguns 
momentos,  a  sua  localização.  Todavia,  ele  possuía  advogado 
constituído  e  havia  comparecido  espontaneamente  aos  atos  do 
processo. 

O mandado de intimação da data para oitiva das testemunhas e do 
acusado foi  expedido, e o oficial  de justiça deixou de intimar o réu 
porque ele não se encontrava no domicílio informado. Mas, à época, a 
mãe dele afirmou que ele estava viajando a trabalho. 

O ministro Napoleão Nunes Maia Filho, relator do recurso, acolheu a 
tese da defesa, afirmando que a “pretensa fuga do paciente revela-se 
insuficiente para embasar a manutenção da prisão preventiva. Não se 
constata , em princípio, que o réu deliberadamente tenha se afastado 
do  distrito  da  culpa  para  se  furtar  ao  processo;  por  isso,  não  se 
verifica,  apenas e tão somente por  este motivo,  a  necessidade da 
medida extrema”, concluiu. 

O  relator  concedeu  a  ordem  para  revogar  a  prisão  preventiva, 
mediante  compromisso  de  comparecimento  a  todos  os  atos  do 
processo, sem prejuízo de decretação de nova medida cautelar, “caso 
situação  de  fato  posterior,  calcada  em  dados  objetivos,  assim 
recomende”.

Processo:HC.124932
Leia mais...

Simples devolução indevida de cheque caracteriza dano moral 

O Superior Tribunal de Justiça editou súmula que deve deixar mais 
atento os estabelecimentos bancários. A simples devolução indevida 
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de cheque caracteriza dano moral, independentemente de prova do 
prejuízo sofrido pela vítima. A súmula foi aprovada nesta quarta-feira 
(26) pela Segunda Seção e tem como precedentes diversos recursos 
julgados pela Corte. 

Num  desses  precedentes,  o  Banco  do  Brasil  teve  que  pagar 
indenização de três vezes a quantia de um cheque devolvido de um 
servidor público. O cheque tinha um valor de pouco mais de mil reais, 
e o depósito em dinheiro que fora efetuado na conta do servidor não 
foi  compensado em data pertinente.  O banco argumentou que não 
havia saldo no exato momento da apresentação cheque à câmara de 
compensação, o que não afastou a condenação por danos morais. 

Segundo o STJ, o dano moral surge da experiência comum, uma vez 
que a devolução do cheque causa desconforto e abalo tanto a honra 
quanto a imagem do emitente. Para a Corte, a devolução indevida do 
cheque  por  culpa  do  banco  prescinde  da  prova  do  prejuízo,  e 
independe que tenha sido devidamente pago quando reapresentado, 
ou  ainda  que  não  tenha  ocorrido  a  inscrição  do  correntista  nos 
serviços de proteção ao crédito. 

Num outro precedente julgado pelo Tribunal, o Banco ABN Amro Real 
teve que pagar a um comerciante do Rio de Janeiro cerca de R$ 3 mil, 
também  pela  devolução  indevida  de  cheques.  Esses  foram 
cancelados por medida de segurança segundo o banco, mas deixou 
mal o comerciante perante fornecedores. O banco alegou em defesa 
que o comerciante sofrera mero dissabor, um aborrecimento natural 
pelo episódio, e não seria justo uma condenação por danos morais. 

As  decisões  do  STJ  observam,  no  entanto,  que  esse  tipo  de 
condenação  deva  ser  sem  excessos,  de  forma  a  não  causar 
enriquecimento ilícito. Nos processos analisados, gira em torno de R$ 
3 mil. O Banco Bandeirantes S.A, por exemplo, foi condenado nesse 
valor por uma devolução de um cheque de pouco mais de R$ 90, 00 
ao  errôneo  fundamento  de  falta  de  saldo  para  a  compensação.  O 
Tribunal de Justiça de Minas Gerais o entendido era de que a simples 
devolução do cheque não seria motivo suficiente para demonstrar o 
dano  moral,  sujeito  à  indenização  apenas  quando  demonstrado  a 
humilhação, o sofrimento perante a comunidade. 

Segundo a nova súmula, não é necessário demonstrar a humilhação 
sofrida para requerer a indenização, ainda mais quando se verifica a 
difícil  constatação  em  se  provar  o  dano  moral.  O  dano  existe  no 
interior de cada indivíduo e a idéia é reparar de forma ampla o abalo 
sofrido.

Licença de uso de software pode ser provado por vários meios 
idôneos 



A Quarta Turma ampliou a abrangência do artigo 9º da Lei n. 9.609/98 
ao decidir que a apresentação da licença de uso ou da nota fiscal não 
é o único meio de comprovação da autenticidade e regularidade de 
utilização  de  software.  No  caso  em  questão,  a  empresa  acusada 
apresentou  os  discos  originais  de  instalação  dos  programas 
apontados como ilegais. 

A  disputa  começou  em  1998,  quando  a  Microsoft  Corporation,  a 
Adobe  Systems  Incorporated,  a  Autodesk  Inc.  e  a  Symantec 
Corporation  ajuizaram ação de perdas e  danos contra  a  Sergen – 
Serviços  Gerais  de  Engenharia  –  alegando  utilização  indevida  de 
programas de computador  de  propriedade delas  sem a  necessária 
licença de uso. 

Baseado em laudo pericial, o juiz de primeiro grau condenou a Sergen 
ao pagamento de indenização no valor de mercado de cada programa 
sem licença multiplicado por 400. Em grau de apelação, o Tribunal de 
Justiça do Rio de Janeiro considerou laudo técnico atestando que os 
programas  utilizados  pela  empresa  de  engenharia  eram  originais, 
embora sem a devida documentação, e julgou a ação improcedente. 

A Microsoft recorreu ao STJ, alegando que o tribunal estadual teria 
violado o artigo 9º da Lei n. 9.609/98 ao afirmar que a apresentação 
de discos de instalação serviria para comprovar a licença de uso dos 
programas.  O  referido  artigo  dispõe  que  o  uso  de  programa  de 
computador  no  País  será  objeto  de  contrato  de  licença  e  que,  na 
hipótese  de  eventual  inexistência  do  contrato,  o  documento  fiscal 
relativo  à  aquisição  ou  licenciamento  de  cópia  servirá  para 
comprovação da regularidade do seu uso. 

A matéria foi relatada pelo ministro João Otávio de Noronha, que ficou 
vencido. Acompanhando a divergência aberta pelo ministro Luis Felipe 
Salomão em voto vista, a Turma entendeu que a regra do artigo 9º 
não é restritiva, sendo possível comprovar a regularidade do software 
por outros meios idôneos. 

Processo:REsp.913008
Leia mais...
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça

(retornar ao sumário)

Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br
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